
RESUMO

Objetivo: Mapear a concessão de cadeiras de rodas (CR) no Estado do Espírito Santo/Brasil, 
caracterizando o perfil da população que recebeu esse dispositivo. Métodos: Os dados foram 
coletados no Centro de Reabilitação Física do Estado do Espírito Santo, o único do estado a realizar 
este serviço, inseridos em planilhas e analisados descritivamente. Resultados: Entre 2014 e 2017 
foram concedidas 4688 CR a 3102 usuários, maiores de 1 ano de idade, com diferentes condições 
de saúde, destacando-se as neurológicas. A maioria foi concedida com prazo acima de 180 dias para 
residentes na Região Metropolitana da Grande Vitória. Conclusão: Os resultados refletem o processo 
de concessão e contribuem para a importância de uma criteriosa avaliação das necessidades dos 
usuários para o uso de CR e de uma estruturação dos serviços, visando um acesso mais rápido e 
efetivo.

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas com deficiência; Equipamentos de Autoajuda; Cadeiras de rodas; 
Política de saúde.

ABSTRACT

Objective: To map the wheelchair concession in the State of Espírito Santo/Brazil, characterizing 
the profile of the population that received this device. Methods: Data were collected at the Physical 
Rehabilitation Center of the State of Espírito Santo, the only one in the state to execute this service, 
were inserted in spreadsheets and were analyzed descriptively. Results: Between 2014 and 2017, 
4688 wheelchairs were give to 3102 users, older than 1 year old, with different health conditions, 
especially neurological ones. Most wheelchairs were give after more than 180 days, for people living 
in the Greater Vitória Metropolitan Region. Conclusion: The results reflect the concession process and 
contribute to the importance of a careful assessment of the users’ needs for the use of wheelchairs and 
of structuring concession services, for faster and more effective access.

KEYWORDS: Disabled Persons; Self-Help Devices; Wheelchairs; Health Policy.
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INTRODUÇÃO

Pessoas com deficiência podem apresentar diferentes demandas, as quais podem ser atendidas através de 

recursos e dispositivos de tecnologia assistiva. De acordo com Bersch¹, os recursos de tecnologia assistiva representam 

auxílios que promoverão a ampliação de uma habilidade funcional deficitária ou a realização de uma função desejada 

que se encontra impedida. Sendo assim, o objetivo é proporcionar à pessoa com deficiência maior independência, 

qualidade de vida e inclusão social.

Os recursos de tecnologia assistiva são organizados ou classificados de acordo com os objetivos funcionais a 

que se destinam. Dentre as classificações, existem as referentes à mobilidade das pessoas com deficiência, sendo a 

cadeira de rodas (CR) um dos recursos utilizados¹, habilitando-as para participar da vida social e comunitária, bem como 

influenciando a qualidade desta participação. 

A prescrição da CR é uma intervenção complexa², em que devem ser levados em consideração o diagnóstico 

e as sequelas motoras, cognitivas e sensoriais, peso e tamanho, os aspectos do ambiente e a análise das atividades a 

serem desempenhadas com o uso da CR. Dessa forma, a prescrição do equipamento deve ser realizada por profissionais 

habilitados, tais como terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, médicos fisiatras, neurologistas, ortopedistas e 

traumatologistas³. 

As CR são Meios Auxiliares de Locomoção (MAL) concedidos pelo SUS, sendo a sua prescrição e concessão, no 

estado do Espírito Santo, realizadas até o momento, somente por meio de uma única instituição, o Centro de Reabilitação 

Física do Estado do Espírito Santo (CREFES). Desde 2007, o CREFES, através da Lei Complementar nº 407, integra 

a estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA). No ano de 2013, seguindo a 

regulamentação da Portaria nº 1.303/GM/MS4, passou a ser classificado como Centro Especializado em Reabilitação II 

(CER II)5, com as modalidades de especialidade auditiva e física.

Diante de tantos avanços nas políticas em relação à concessão de CR pelo SUS, muitas pessoas no estado 

puderam ter acesso à esta tecnologia, possibilitando a melhoria da mobilidade e possivelmente da participação social. 

Caracterizar a população que recebeu cadeiras de rodas e mapear o processo de concessão deste equipamento 

possibilita o conhecimento de dados epidemiológicos e demográficos que podem contribuir para novas pesquisas e 

projetos futuros relacionados, por exemplo, ao desenvolvimento de protocolos de avaliação específicos do serviço, mais 

direcionados à avaliação funcional e satisfação acerca do uso da CR pelo indivíduo, ou à proposição de novos serviços 

de concessão de cadeiras de rodas em outras localidades do estado.

Assim, o objetivo desta pesquisa foi caracterizar o perfil da população que recebeu cadeiras de rodas no estado 

do Espírito Santo e mapear o processo de concessão desse recurso no serviço. 
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MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa exploratória, documental.

Inicialmente foi realizado contato com a Unidade de Trabalho de Concessão (UTC), o setor de concessão de 

órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção (OPM), ligada à Unidade de Trabalho de Prótese e Órtese (UTPO), 

do CREFES, e solicitado acesso à documentação acerca das CRs concedidas desde a implantação do serviço de 

concessão, e aos dados da população atendida. Por não haver dados sistematizados neste setor, os pesquisadores 

foram encaminhados ao Setor de Estatística do CREFES, responsável pela averbação, ao Ministério da Saúde, sobre os 

atendimentos e procedimentos realizados na instituição.

No setor referido, a sistematização dos registros datava a partir de julho de 2014. Sendo assim, o período 

analisado foi de julho de 2014 a dezembro de 2017.

 Foram analisados os documentos de registro da concessão de CR aos pacientes, coletando-se dados pessoais 

(idade, gênero, município de residência e condições de saúde) e dados do processo de concessão (forma de admissão 

dos pacientes no serviço, tipo(s) de cadeira(s) recebida, data da avaliação e data da concessão). Para análise do total de 

pessoas atendidas, foram considerados os números dos prontuários, e não os nomes, por haver homônimos. 

Os dados foram inseridos em planilhas do Software Windows Excel 2013 e posteriormente analisados de forma 

descritiva. 

Seguindo a resolução CNS 466/2012, a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da Universidade Federal do Espírito Santo (CAAE: 92087818.0.0000.5060; parecer nº. 2.880.168), e à SESA-

ES. Por se tratar de uso de fonte secundária, os pesquisadores assumiram o compromisso de zelar pela privacidade e 

pelo sigilo das informações obtidas e assinaram o Termo de Sigilo e Confidencialidade. 

RESULTADO 

No CREFES, a UTC/UTPO é, atualmente, coordenada por uma profissional bacharelada em Direito e a equipe 

é composta por dois médicos ortopedistas, dois fisioterapeutas, dois terapeutas ocupacionais, três recepcionistas, um 

telefonista, uma estagiária e um técnico em OPM. 

A admissão dos usuários na UTC, para obtenção de CR, ocorre de maneiras distintas, conforme a Tabela 1.

Tabela 1: Formas de admissão dos usuários na Unidade de Trabalho de Concessão.
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Fonte: pesquisa de campo.

Quanto ao processo de concessão das CR, o esquema abaixo (Figura 1) apresenta o fluxo.

Figura 1: Processo de concessão de cadeiras de rodas no CREFES.

Fonte: pesquisa de campo.

Os agendamentos para a consulta de concessão, na agenda interna da UTC, são realizados pelos recepcionistas. 

Para consulta de concessão é solicitado que o paciente leve o encaminhamento com pedido para concessão de cadeira 

de rodas, o cartão SUS e um comprovante de residência e, em seguida, o médico ortopedista, o terapeuta ocupacional 

ou o fisioterapeuta, responsáveis pela consulta, avaliam o paciente e prescrevem a CR ideal para as suas necessidades 

e habilidades. Contudo, cabe ressaltar que o serviço não possui instrumento específico de avaliação e prescrição de CR, 

sendo utilizadas fichas de avaliação da empresa fabricante dos equipamentos licitados. 

Além das CR, o serviço oferece recursos para adaptação e ajuste postural, que englobam cintos, suportes laterais 

no encosto, adaptação do assento, acolchoamento de partes da cadeira, apoio para cabeça, pés e braços, almofadas, 

entre outros. As adaptações especiais, quando necessárias, são informadas na ficha de avaliação e as observações são 

encaminhadas para a empresa fabricante da cadeira. Após a consulta de avaliação e medição, o paciente é agendado 
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para receber o equipamento.

O serviço conta com a oficina ortopédica para realizar a montagem e o estofamento das espumas das cadeiras 

com adaptações especiais. Os pacientes provam as cadeiras e, caso necessária alguma modificação, a cadeira retorna 

para a fábrica e o recebimento é reagendado. Do contrário, os usuários e seus acompanhantes, recebem orientações 

quanto ao uso adequado da cadeira, montagem e desmontagem, cuidados para o manuseio e transporte, quanto à 

adequação postural, à higienização e manutenção do equipamento. No entanto, não há um protocolo específico de 

orientação aos usuários e cuidadores quanto ao uso adequado e a manutenção da CR. 

Acerca dos equipamentos concedidos, no período investigado, foram concedidas 4.688 CR a 3.102 usuários. A 

Tabela 2 aponta os resultados referentes aos tipos de CR concedidas e a quantidade de CR concedidas, por ano, está 

demonstrada na Figura 2.

Tabela 2: Tipos de cadeiras de rodas concedidas pela Unidade de Trabalho de Concessão do CREFES, de 2014 a 2017.

Legenda: a Informação não registrada; b Quantidade percentual de CR por tamanho (adulto, infantil, INR); c Quantidade 

percentual de CR por tipo (padrão, padrão tetraplégico, motorizada, acima de 90kg, monobloco, carrinho dobrável, cadeira de banho).                                                                                                                                          

Fonte: pesquisa de campo.
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Figura 2. Quantidade de CR concedidas pela Unidade de Trabalho de Concessão do CREFES, de 2014 a 2017.

Fonte: pesquisa de campo.

No que se refere aos prazos de espera para recebimento das CR, após avaliação, no período pesquisado, a 

Tabela 3 demonstra os resultados.

Tabela 3: Tipos de cadeiras de rodas concedidas pela Unidade de Trabalho de Concessão do CREFES, de 2014 a 2017.

Fonte: pesquisa de campo.

O perfil da população que recebeu as CR é apresentado na Tabela 4.

Tabela 4: Perfil da população que recebeu cadeiras de rodas pela Unidade de Trabalho de Concessão do CREFES, de 

2014 a 2017.
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Fonte: pesquisa de campo.

DISCUSSÃO

Os resultados obtidos mostram que a maioria dos pacientes, que receberam algum tipo de CR, chegaram até o 

serviço pelo que foi denominado no CREFES por ‘demanda espontânea’ (61,19%). Hipotetiza-se que, nesta contabilização 

estejam sendo considerados também os encaminhamentos de unidades internas da instituição (demais ambulatórios e 
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internação). No entanto, esta distinção não foi feita pelo Setor de Estatística. A documentação e fluxo de atendimento 

da população que acessa o setor por esta via é a mesma citada anteriormente, sendo que, quando se trata de paciente 

já atendido em outras unidades, é necessário apresentar somente o encaminhamento com pedido para concessão de 

cadeira de rodas. Em contrapartida, o número de usuários admitidos por regulação de vagas (encaminhados pelas 

unidades básicas de saúde – UBS e outros serviços de saúde) correspondeu a 1167 usuários (37,61%). 

Sendo a Atenção Primária à Saúde o centro da comunicação entre os pontos de atenção à saúde6,7, o esperado 

seria que a quantidade de pessoas advindas de serviços de saúde fosse maior do que a representada pela ‘demanda 

espontânea. No entanto, como não há um campo de registro específico de pacientes encaminhados de unidades internas 

da instituição, eles acabam sendo considerados nesta categoria.

O fato de a UTC não possuir um instrumento próprio de avaliação, utilizando somente os formulários das empresas 

fabricantes, ou protocolos de treinamento aos usuários, pode comprometer a compreensão e aceitação de uso. Cook e 

Polgar8 apontam que uma avaliação para uso de CR deve levar em consideração, além dos aspectos antropométricos e 

relativos à condição de saúde, as necessidades e desejos do usuário, as atividades que são importantes e significativas, o 

contexto físico e social em que ele está inserido. Acerca do treinamento, Toro et al.9, afirmam a importância da elaboração 

de um programa de treinamento de uso e manutenção do equipamento voltado para especificidades de usuários e 

cuidadores.

A preocupação das entidades internacionais ligadas às pessoas usuárias de cadeiras de rodas levou a 

Organização Mundial da Saúde a lançar em 2012 um pacote de treinamento em serviços para cadeiras de rodas (o nível 

básico possui tradução para o português). O objetivo do material, destinado a países em desenvolvimento, é capacitar 

profissionais ligados à serviços de reabilitação, para avaliar necessidades individuais, ajudar na seleção e montagem da 

cadeira de rodas mais apropriada, treinar usuários e cuidadores sobre como usar e manter a cadeira de rodas, e fazer o 

acompanhamento10.

No que se refere à quantidade de CR concedidas, percebe-se um número maior de equipamentos em relação 

aos pacientes atendidos. Este dado justifica-se em parte por muitos usuários terem recebido mais de uma CR no período, 

semelhantes ou de outro tipo, referente na maioria das vezes às trocas, possíveis a cada 2 anos11.

Quanto ao tipo de CR concedidas, a maioria (n=2.070) corresponde ao tipo padrão, sendo 1.899 (40,51%) de 

tamanho adulto, 170 (3,63%) infantil e 1 (0,02%) não constava o tamanho, as quais são indicadas para usuários com 

capacidade de propulsioná-las de forma independente, utilizando os membros superiores e/ou inferiores8. 

A CR com recline (inclinação posterior do tronco pelo aumento do ângulo entre assento e encosto) ou cadeira 

padrão para tetraplégicos descrita na Tabela do SUS equivale ao modelo que possui encosto alto e reclinável e depende 

de alguém para impulsionar a cadeira. Além disso, permite mudar a posição do usuário que não consegue fazer o 
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movimento de forma independente e melhorar a circulação, aliviando a pressão e aumentando o conforto. Esse tipo 

equivaleu ao total de 672 CR concedidas, sendo 421 para adultos e 251 para crianças. 

As cadeiras motorizadas corresponderam ao total de 97, sendo a grande maioria (n=95) de tamanho adulto. 

Estas são indicadas àqueles que possuem maior comprometimento dos membros superiores ou para pacientes que 

desejam ou necessitam de grande autonomia de locomoção para suas atividades da vida diária14,15.

Acerca das CR tamanho obeso, indicadas para usuários acima de 90kg, foram concedidas 78 (1,66%). A 

população obesa vem aumentando no mundo e estas cadeiras possuem uma estrutura que acomoda seu maior peso e 

tamanho, com segurança e conforto8. 

Já as CR monoblocos, indicadas geralmente para atletas, por serem mais leves, permitirem agilidade e maior 

desempenho do usuário16, foram concedidas 73 unidades. As cadeiras tipo carrinho dobrável para transporte de crianças 

com deficiência, também com sistema de mobilidade dependente8, só houve registro de 1 (0,02%) concedida no período. 

Considerando a quantidade de crianças atendidas no período investigado, como pode ser verificado mais adiante, este 

resultado indica que foram registradas em outra categoria, ou de que as cadeiras tipo infantil padrão foram adaptadas 

para este público. 

As cadeiras higiênicas, ou cadeiras de banho, foram concedidas em uma quantidade menor que o número 

de pessoas atendidas (1.697 CR a 3.102 usuários), analisando-se que nem todos a receberam. A literatura ressalta 

que a aquisição da cadeira higiênica representa uma considerável mudança na atividade do banho das pessoas com 

deficiência, visto que anteriormente esse era realizado em locais da casa pouco apropriados e sem conforto17,18. Dessa 

forma, seria importante que todos os usuários de cadeiras de rodas recebessem também a cadeira higiênica.

Quanto ao tempo de concessão dos equipamentos, após a avaliação, observou-se que a grande maioria 

(n=2.904) foram concedidas no prazo acima de 180 dias e uma menor quantidade (n=991) foram entregues no prazo de 

até 31 dias. Além disso, no ano de 2017, foram concedias 2.329 (49,68%) CR, o equivalente a quase metade do total dos 

equipamentos concedidos em todo o período investigado. 

A SESA, em 2017, promoveu mutirões no CREFES com objetivo de reduzir a lista de espera de pacientes que 

aguardavam órteses, próteses, CR e outros MAL. Foram concedidas CRs aos usuários que já haviam sido avaliados 

e estavam à espera da entrega do equipamento20. Subentende-se, então, uma relação proporcional entre o número 

relevante de CR entregues no prazo acima de 180 dias (pacientes aguardando pelo equipamento) e a maior quantidade 

total de CR concedidas ano de 2017, devido aos mutirões ocorridos no mesmo ano. 

Ao comparar com estudo realizado no estado do Rio Grande do Norte, o estado do Espírito Santo possui um 

longo e demorado tempo de entrega das CR, pois, apresenta, em sua maioria, um prazo acima de seis meses, enquanto 
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o Rio Grande do Norte possui, em média, um prazo máximo de três meses (90 dias) para a entrega após a avaliação19. 

No que se refere ao perfil da população que recebeu as CR no período analisado, verifica-se uma quantidade 

maior de pessoas do gênero masculino, corroborando com a literatura21. Com relação à faixa etária, 948 (31,62%) 

usuários correspondem a crianças e adolescentes em idade escolar (01 a 20 anos). Portanto, as CR precisam garantir 

conforto para que os usuários permaneçam nelas por um longo período do dia, e segurança no deslocamento até o 

ambiente escolar e dentro dele. Além disso, mesas para atividades da vida diária podem ser concedidas juntamente a 

alguns modelos de CR, as quais, segundo Cavalcanti, Galvão e Campos14, facilitam a execução de tarefas escolares e 

outras atividades do cotidiano.

No Brasil, a População em Idade Ativa (PIA) é aquela com idade entre 11 e 60 anos, considerada apta a exercer 

uma atividade econômica21. Os resultados apontam que 2.010 (66,89%) indivíduos em idade ativa receberam, do 

CREFES, algum tipo de CR. 

É importante considerar que muitas pessoas em idade ativa têm o desejo de retornar ou adentrar o mercado 

de trabalho. Contudo, a incidência ainda é baixa22, mesmo a legislação brasileira sendo uma das mais inclusivas para a 

reserva de vagas de emprego às pessoas com deficiência, pela chamada Lei de Cotas23. Fatores como baixa qualificação, 

acessibilidade precária, preconceito e a falta de preparo e aceitação das empresas são apontados pela literatura como 

dificultadores24, reforçando que, somente a disponibilização da cadeira de rodas não é suficiente para garantir a inclusão.

O grupo de pessoas com mais de 60 anos correspondeu a 654 (21,08%) usuários. Este número expressivo 

corrobora com os dados do crescimento populacional de idosos e a relação com o aumento das incapacidades 

relacionadas à idade, levando a um aumento da necessidade desta parcela da população por serviços de saúde8,25. 

Nesse sentido, a CR é um importante recurso na assistência à mobilidade e pode influenciar idosos com deficiência na 

maior participação e qualidade da vida social e comunitária14.

A demanda pelo uso de CR advém de diferentes condições de saúde. Dentre as mais encontradas neste estudo 

estão a paralisia cerebral, o acidente vascular encefálico, a lesão medular, as amputações e o traumatismo cranioencefálico. 

Os dados encontrados são semelhantes ao estudo de Galvão, Barroso e Grutt19 e também corroboram com as principais 

condições de saúde que comprometem a mobilidade nos Estados Unidos8.  Outras condições de saúde apareceram em 

menor quantidade. De acordo com Rousseau-Harrison et al.26, a CR permite ao usuário, independentemente de qual seja 

sua condição de saúde, melhor desempenho em suas atividades cotidianas e na participação social.

No que se refere ao local de procedência dos usuários que receberam CR no período investigado, todos os 

78 municípios do estado do Espírito Santo apareceram na investigação. Os resultados apontam que mais da metade 

(66,66%) das cadeiras concedidas no período investigado, foram destinadas a Região Metropolitana da Grande Vitória 

(RMGV), a qual é formada por sete municípios27, abrigando quase a metade (48,81%) da população total do estado28. Do 
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total de CR dispensadas (n=4.688), 3.125 (66,66%) foram destinadas à RMGV e, apenas 1.563 (33,34%) aos outros 71 

municípios do estado. 

Além dos municípios do estado do Espírito Santo, os estados da Bahia e Minas Gerais também apareceram 

como local de procedência dos usuários que receberam a tecnologia. Os dois estados possuem grande área de extensão, 

o que pode dificultar o acesso da população aos próprios serviços de concessão, devido à distância. Hipotetiza-se que 

os usuários obtiveram acesso mais facilmente ao serviço de concessão de OPM do Espírito Santo do que aos serviços 

dos seus estados de procedência. 

Ressalta-se que a população total do estado do Espírito Santo é de 3.514.952 habitantes, sendo que 250.906 

pessoas apresentam deficiência motora relacionada a mobilidade reduzida29. Destes, 86.340 pessoas relataram no 

censo de 201029, ter “grande dificuldade” ou “não conseguem de modo algum” caminhar ou subir degraus. Tem-se então, 

uma discrepância ao comparar este número com o número total de usuários (n=3.102) que receberam algum tipo de CR 

através da UTC do CREFES no período pesquisado. Cabe relembrar que este é, atualmente, o único serviço do estado 

que concede tal equipamento via SUS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo permitiu compreender e mapear o processo de concessão de CR no estado do Espírito Santo, do 

Serviço de Concessão de OPM no CREFES, desde a admissão do usuário ao serviço até a obtenção do recurso, bem 

como o tempo de espera pelo recebimento e caracterizar o perfil da população que recebeu este recurso. 

Todas as CR distribuídas no CREFES seguiram os modelos de repasse da Tabela SUS, conforme preconizado 

pelo Ministério da Saúde, sendo entregues a 3.102 usuários, um total de 4.688 CR, cujo tipo padrão foi a mais concedida 

no período investigado. Os resultados mostraram que a maioria dos pacientes chegaram até o serviço por demanda 

espontânea. Além disso, a pesquisa permitiu visualizar a demora na concessão da CR após a avaliação dos usuários, 

tendo intervenções pontuais (mutirões) do Governo do Estado do Espírito Santo para garantir o acesso ao equipamento 

e diminuir a lista de pacientes em espera. 

Os resultados apontaram também que do total de usuários atendidos, a maior parte era do gênero masculino, em 

idade ativa, com diferentes condições de saúde e concentraram-se nos municípios da região metropolitana do estado.

Vale ressaltar que não haver uma sistematização dos registros na UTC e os dados terem sido colhidos somente 

junto ao Setor de Estatística, pode ter interferido na análise dos dados do estudo. 

 Para concluir, considerando que as CR são um direito da pessoa com deficiência, sendo essenciais para 

promover sua qualidade de vida e inclusão social e ampliar a independência nas atividades da vida diária, é essencial 
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que haja um planejamento permanente do governo para garantir o acesso e a entrega do equipamento, no menor 

prazo possível, bem como promover melhorias no que se refere à acessibilidade e mobilidade urbana. Aponta-se ainda 

para a importância de que a avaliação e a prescrição de CR sejam realizadas por profissionais especialistas na área 

de tecnologia assistiva, e que estes possam desenvolver protocolos de avaliação específicos, bem como possibilitar a 

estruturação do serviço de concessão de CR no estado do Espírito Santo. 
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